
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2160526 - SP 
(2022/0203851-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GERALDO DOS SANTOS
ADVOGADOS : ANTONIO MARIO DE TOLEDO - SP047319

RODRIGO MATEUS DE TOLEDO - SP274726
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. TEMPO RURAL. RECONHECIMENTO. AGROPECUÁRIA.  
AVERBAÇÃO. 7/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODO 
POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI DE BENEFÍCIOS. RECOLHIMENTO. 
IMPRESCINDIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal admite como início de prova material, 
para fins de comprovação de atividade rural, certidões de casamento e nascimento 
dos filhos, nas quais conste a qualificação como lavrador e, ainda, contrato de 
parceria agrícola em nome do segurado, desde que o exercício da atividade rural 
seja corroborado por idônea e robusta prova testemunhal. Precedentes.
2. Tribunal a quo asseverou que não há início razoável de prova material 
corroborado por prova testemunhal apto a comprovar o tempo de serviço rural. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Consoante os termos da jurisprudência deste STJ, para fins de concessão de 
aposentadoria por tempo de contribuição, com o reconhecimento de atividade 
rural referente a períodos posteriores à edição da Lei 8.213/1991, faz-se necessário 
o recolhimento de contribuições previdenciárias.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 13 de março de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2160526 - SP 
(2022/0203851-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GERALDO DOS SANTOS
ADVOGADOS : ANTONIO MARIO DE TOLEDO - SP047319
  RODRIGO MATEUS DE TOLEDO - SP274726
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. TEMPO RURAL. RECONHECIMENTO. AGROPECUÁRIA.  
AVERBAÇÃO. 7/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODO 
POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI DE BENEFÍCIOS. RECOLHIMENTO. 
IMPRESCINDIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal admite como início de prova material, 
para fins de comprovação de atividade rural, certidões de casamento e nascimento 
dos filhos, nas quais conste a qualificação como lavrador e, ainda, contrato de 
parceria agrícola em nome do segurado, desde que o exercício da atividade rural 
seja corroborado por idônea e robusta prova testemunhal. Precedentes.
2. Tribunal a quo asseverou que não há início razoável de prova material 
corroborado por prova testemunhal apto a comprovar o tempo de serviço rural. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Consoante os termos da jurisprudência deste STJ, para fins de concessão de 
aposentadoria por tempo de contribuição, com o reconhecimento de atividade 
rural referente a períodos posteriores à edição da Lei 8.213/1991, faz-se necessário 
o recolhimento de contribuições previdenciárias.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Geraldo dos Santos contra decisão 

assim ementada:
 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO RURAL. SÚMULA 7/STJ. 
ATIVIDADE ESPECIAL. RECONHECIMENTO. AGROPECUÁRIA. TEMPO 
RURAL. AVERBAÇÃO. PRECEDENTES. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO. PERÍODO POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI DE 
BENEFÍCIOS. RECOLHIMENTO. IMPRESCINDIBILIDADE. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões de agravo interno, o agravante requer a reconsideração da 
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decisão agravada, afirmando que a análise do pleito recursal não demanda reexame do 

conjunto probatório dos autos. Acrescenta que existem nos autos provas suficientes dos 

períodos em que laborou em serviços rurais sem carteira assinada. Defende ainda que "o 

trabalho rural exercido pelo autor após 1991, é certo que devem ser reconhecidos para 

todos os fins previdenciários, inclusive para a concessão da Aposentadoria por Tempo 

de Contribuição, independente de contribuições". Por fim, afirma que "exerceu 

atividades consideradas especiais, nas funções de serviços agropecuários, nos períodos 

de 01/12/1977 a 31/12/1981; de 01/07/1994 a 22/02/2005; de 02/01/02007 a 

31/05/2007; de 26/02/2008 a 16/05/2008; de 01/10/2008 a 03/02/2009; e de 

01/06/2009 a 03/05/2018."

É o relatório.

VOTO

A questão recursal gira em torno do cômputo de tempo rural, sob a interpretação 

do § 3º do artigo 55 da Lei 8.213/1991.

A jurisprudência deste Superior Tribunal admite como início de prova material, 

para fins de comprovação de atividade rural, certidões de casamento e nascimento dos 

filhos, nas quais conste a qualificação como lavrador e, ainda, contrato de parceria 

agrícola em nome do segurado, desde que o exercício da atividade rural seja 

corroborado por idônea e robusta prova testemunhal.

Nesse sentido:
 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. 
ATIVIDADE RURAL. SÚMULA 149/STJ. APLICAÇÃO. COMPROVAÇÃO. 
ROL DE DOCUMENTOS. EXEMPLIFICATIVO. ART. 106 DA LEI 8.213/91. 
DOCUMENTOS EM NOME PRÓPRIO E DE TERCEIRO. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. CARÊNCIA. ART. 143 DA LEI 8.213/91. DEMONSTRAÇÃO. 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE URBANA POR MEMBRO DA FAMÍLIA. NÃO 
DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 
EXCLUSÃO DE SEGURADO ESPECIAL. ENQUADRAMENTO EM OUTRA 
CATEGORIA. DECRETO 3.048/99. AGRAVO DESPROVIDO.
I - O reconhecimento de tempo de serviço rurícola, para efeito de 
aposentadoria por idade, é tema pacificado pela Súmula 149 desta Egrégia
Corte, no sentido de que a prova testemunhal deve estar apoiada em um 
início razoável de prova material.
II - O rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade 
rural, inscrito no art. 106, parágrafo único da Lei 8.213/91, é meramente 
exemplificativo, e não taxativo, sendo admissíveis, portanto, outros 
documentos além dos previstos no mencionado dispositivo. [...]
VII - Agravo interno desprovido.

Documento eletrônico VDA35525583 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 06/03/2023 19:31:37
Código de Controle do Documento: 36ab7ab8-744d-460c-a449-acc96cc7cb65



(AgRg no REsp 1.218.286/PR, Quinta Turma, Relator Ministro Gilson 
Dipp, DJe 28/2/2011)

 

No caso dos autos, o Tribunal a quo asseverou que não há início razoável de 

prova material corroborado por prova testemunhal apto a comprovar a realização de 

atividades rurais no período de  01/01/1984 a 30/06/1994 e de 23/02/2005 a 

01/01/2007, conforme se observa do seguinte trecho do acórdão:
 
Para comprovação dos lapsos remanescentes, colacionou aos autos sua CTPS 
contendo vínculos de natureza rural a partir de 01/12/1977 (nº 161807526-
03). Sendo assim, ao se exigir simplesmente um início razoável de prova 
documental, faz-se necessário, para que o período pleiteado seja reconhecido, 
que este seja corroborado por prova testemunhal, harmônica e coerente, que 
venha a suprir eventual lacuna deixada. In casu, os depoimentos colhidos por 
meio audiovisual em audiência permitem o reconhecimento da condição de 
rurícola até o ano de 1983, momento em que as testemunhas, de forma 
uníssona, afirmaram que a parte autora trabalhou nas lides campesinas, 
fornecendo, inclusive, detalhes sobre o local de trabalho e culturas 
desenvolvidas. Insta, por fim, consignar que, nos termos em que 
anteriormente mencionado, o termo inicial do reconhecimento deve ser 
fixado em 01/06/1973, data em que o segurado completou doze anos de 
idade. Dessa forma, entendo de rigor a averbação do tempo laborado na roça 
nos intervalos de 01/06/1973 a 30/11/1977 e 01/01/1982 a 31/12/1983.

Nesse contexto, os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão trazida 

no recurso especial somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 

reexame de matéria fática, o que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente:
 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
MATÉRIA REPETITIVA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CONJUGADO 
COM PROVA TESTEMUNHAL. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem consignou que as provas dos autos possibilitaram um 
juízo seguro acerca da comprovação dos fatos. 
2. No âmbito desta Corte Superior, é pacífica a orientação de ser possível o 
reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação de um início de 
prova material mais antigo, desde que corroborado por testemunhos idôneos. 
3. A alteração de entendimento encontraria óbice na Súmula 7/STJ. 4. Agravo 
interno não provido. 
(AgInt no AREsp 736.275/PR, Segunda Turma, Relator Ministro Og 
Fernandes, julgado em 14/8/2018, DJe 20/8/2018)
 

No que diz respeito à comprovação de que o segurado exercia suas atividades em 

estabelecimento agrícola e em condições especiais, o Tribunal a quo com base na análise 

do conjunto probatório, entendeu que não há nos autos a comprovação do fato.

Desta feita, para infirmar essa premissa fática e adotar qualquer conclusão em 
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sentido contrário ao que ficou expressamente consignado pelo Tribunal de origem, é 

necessário o reexame do acervo fático-probatório constante nos autos, o que é inviável 

em sede de recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ.

Destaca-se:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS. COMPROVAÇÃO DA 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
IMPRESCINDIBILIDADE (SÚMULA 126/STJ). TRABALHO RURAL EM 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CORROBORADO PELA TESTEMUNHAL. ENQUADRAMENTO COMO 
ATIVIDADE ESPECIAL. INVIABILIDADE (SÚMULA 83/STJ). REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 
7/STJ).
1. É imprescindível a comprovação da interposição do recurso extraordinário 
quando o acórdão recorrido assentar suas razões em fundamentos 
constitucionais e infraconstitucionais, cada um deles suficiente, por si só, 
para mantê-lo (Súmula 126/STJ).
2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é 
prescindível que o início de prova material se refira a todo o período que se 
quer comprovar, desde que devidamente amparado por robusta prova 
testemunhal que lhe estenda a eficácia.3. O Decreto nº 53.831/64, no seu 
item 2.2.1, considera como insalubre somente os serviços e atividades 
profissionais desempenhados na agropecuária, não se enquadrando como tal 
a atividade laboral exercida apenas na lavoura (REsp n. 291.404/SP, 
Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 2/8/2004).4. A análise das 
questões referentes à insalubridade do lavor rural, bem como ao tempo de 
serviço especial, depende do reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado, em âmbito especial, pela Súmula 7/STJ.5. Agravo regimental 
improvido. 
(AgRg no REsp 1.084.268/SP, Sexta Turma, Relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, DJe 13/3/2013)
 
 

Ademais, o STJ possui precedentes no sentido de que o trabalhador rural que não 

demonstre o exercício de seu labor exclusivamente na agropecuária, nos termos do 

enquadramento por categoria profissional vigente até a edição da Lei 9.032/1995, não 

possui o direito subjetivo à conversão ou contagem como tempo especial para fins de 

aposentadoria.

Ilustrativamente:
 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO. TEMPO RURAL RECONHECIDO EM PARTE. REQUISITOS 
NÃO PREENCHIDOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C".
1. O Tribunal de origem consignou que o período anterior a 1972 não pode ser
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reconhecido, pois comprovado por prova exclusivamente testemunhal.
2. A prova exclusivamente testemunhal não é suficiente para a comprovação 
da condição do trabalhador rural, nos termos do art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91, 
cuja norma foi confirmada pela Súmula 149 do STJ. 
3. O autor não apresentou qualquer prova de que a atividade rurícola era 
exclusivamente de natureza agropecuária, o que inviabiliza qualquer tentativa 
de reconhecimento do seu labor como especial.
4. Verifica-se que a análise da controvérsia demanda o reexame do contexto 
fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não
enseja Recurso Especial."
5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular ao se examinar o Recurso Especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 928.224/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 25/10/2016, DJe 8/11/2016)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. SÚMULA 7/STJ. ENQUADRAMENTO COMO ESPECIAL. 
INTERPRETAÇÃO DO DECRETO 53.831/1964. LIMITAÇÃO À ATIVIDADE
AGROPECUÁRIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese recursal gira em torno do reconhecimento de tempo de labor rural, 
para fins de comprovação dos requisitos necessários à concessão de benefício
previdenciário aposentadoria por tempo de serviço, bem como o 
enquadramento da atividade em especial, nos termos do Decreto 
53.831/1964.
2. O Tribunal de origem, com base na análise do conjunto fático-probatório, 
entendeu que não estariam preenchidos os requisitos necessários à concessão 
do benefício previdenciário aposentadoria por tempo de serviço, uma vez que 
a prova documental corroborada pela prova testemunhal, somente 
comprovam o labor rural  no período compreendido entre 1º/1/1968 a 
31/12/1980.
3. Com efeito, a questão foi apreciada com base nos elementos probatórios 
colacionados, de modo que modificar o entendimento esposado no acórdão 
recorrido demandaria o reexame do conjunto fático probatório, o que 
encontraria óbice na Súmula 7/STJ.
4. No que concerne ao enquadramento da atividade rural como especial nos 
termos do Decreto 53.831/1964, verifica-se que o Tribunal de origem 
entendeu não ser possível o reconhecimento da atividade rural como especial 
porque não evidenciada a exposição à nocividade de modo habitual e 
permanente. 
5. O STJ possui entendimento no sentido de que nos termos do Decreto 
53.831/1964, somente se consideram nocivas as atividades desempenhadas 
na agropecuária por outras categorias de segurados, não sendo possível o 
enquadramento como especial da atividade exercida na lavoura pelo 
segurado especial em regime de economia familiar.
6. Agravo regimental não provido.
(AgInt no AREsp 860.631/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 7/6/2016, DJe 16/6/2016)

 

Ressalte-se por oportuno que não é possível a equiparação da categoria 

profissional de agropecuária à atividade exercida pelo empregado rural na lavoura da 

cana-de-açúcar.

Documento eletrônico VDA35525583 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 06/03/2023 19:31:37
Código de Controle do Documento: 36ab7ab8-744d-460c-a449-acc96cc7cb65



Nesse sentido:
 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.
ATIVIDADE ESPECIAL. EMPREGADO RURAL. LAVOURA DA CANA-DE-
AÇÚCAR. EQUIPARAÇÃO. CATEGORIA PROFISSIONAL. ATIVIDADE 
AGROPECUÁRIA. DECRETO 53.831/1964. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Trata-se, na origem, de Ação de Concessão de Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição em que a parte requerida pleiteia a conversão de tempo especial 
em comum de período em que trabalhou na Usina Bom Jesus (18.8.1975 a 
27.4.1995) na lavoura da cana-de-açúcar como empregado rural.
2. O ponto controvertido da presente análise é se o trabalhador rural da 
lavoura da cana-de-açúcar empregado rural poderia ou não ser enquadrado 
na categoria profissional de trabalhador da agropecuária constante no item 
2.2.1 do Decreto 53.831/1964 vigente à época da prestação dos serviços.
3. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o tempo de 
serviço é aquela vigente no momento da prestação do labor.
Nessa mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira 
Seção, DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regime do art. 543-C 
do CPC (Tema 694 - REsp 1398260/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 5/12/2014).
4. O STJ possui precedentes no sentido de que o trabalhador rural (seja 
empregado rural ou segurado especial) que não demonstre o exercício de seu 
labor na agropecuária, nos termos do enquadramento por categoria 
profissional vigente até a edição da Lei 9.032/1995, não possui o direito 
subjetivo à conversão ou contagem como tempo especial para fins de 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição ou aposentadoria especial, 
respectivamente. A propósito: AgInt no AREsp 928.224/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 8/11/2016; AgInt no AREsp 
860.631/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
16/6/2016; REsp 1.309.245/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 22/10/2015; AgRg no REsp 1.084.268/SP, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 13/3/2013; AgRg no REsp 
1.217.756/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 26/9/2012; 
AgRg nos EDcl no AREsp 8.138/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta 
Turma, DJe 9/11/2011; AgRg no REsp 1.208.587/RS, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, DJe 13/10/2011; AgRg no REsp 909.036/SP, Rel. 
Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, DJ 12/11/2007, p. 329; REsp 291. 
404/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 2/8/2004, p. 
576. 
5. Pedido de Uniformização de Jurisprudência de Lei procedente para não 
equiparar a categoria profissional de agropecuária à atividade exercida pelo 
empregado rural na lavoura da cana-de-açúcar.
(PUIL 452/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/05/2019, DJe 14/06/2019)

 

Por fim, consoante os termos da jurisprudência deste STJ, para fins de concessão 

de aposentadoria por tempo de contribuição, com o reconhecimento de atividade rural 

referente a períodos posteriores à edição da Lei 8.213/1991, faz-se necessário o 

recolhimento de contribuições previdenciárias.

Ilustrativamente:
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PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE 
RECURSAL. TEMPO RURAL. AVERBAÇÃO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODO POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI DE 
BENEFÍCIOS. RECOLHIMENTO. IMPRESCINDIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. Quando os embargos declaratórios são utilizados na pretensão de revolver 
todo o julgado, com nítido caráter modificativo, podem ser conhecidos como 
agravo regimental, em vista da instrumentalidade e a celeridade processual.
2. Conforme jurisprudência do STF, a dispensa dos recolhimentos de 
contribuições previdenciárias para averbação do tempo de serviço rural é 
legal tão somente em relação a período anterior à Lei n. 8.213/91, de modo 
que, quanto ao período posterior, o recolhimento é imprescindível. Súmula 
83/STJ. Agravo regimental improvido.
(EDcl no REsp 1423408/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 24/02/2014)
 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. SEGURADO ESPECIAL. AVERBAÇÃO DE 
TEMPO RURAL. OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 272/STJ. 
OBRIGATORIEDADE DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.(...)
3. O Tribunal a quo salientou que não é exigível o recolhimento das 
contribuições previdenciárias relativas ao tempo de serviço prestado pelo 
segurado como trabalhador rural, anteriormente à vigência da Lei 8.213/1991. 
Entretanto, o tempo de serviço rural posterior à vigência da Lei 8.213/1991 
somente poderá ser computado, para fins de aposentadoria por tempo de 
serviço ou outro valor superior à renda mínima, mediante o recolhimento das 
contribuições previdenciárias respectivas. Acrescentou que deve ser 
reconhecido o direito à averbação de tempo de serviço rural posterior à Lei 
8.213/1991, sem recolhimento, exceto para efeito de carência, para fins de 
aproveitamento para concessão de benefício no valor de um salário mínimo.4. 
Com o advento da Constituição de 1988, houve a unificação dos sistemas 
previdenciários rurais e urbanos, bem como erigido o princípio de identidade 
de benefícios e serviços prestados e equivalência dos valores dos mesmos.
5. A contribuição previdenciária do segurado obrigatório denominado 
segurado especial tem por base de cálculo a receita bruta proveniente da 
comercialização de sua produção.
6. Sob o parâmetro constitucional, o § 8º do artigo 195 da Constituição 
identifica a política previdenciária de custeio para a categoria do
segurado especial.7. Os benefícios previdenciários pagos aos segurados 
especiais rurais constituem verdadeiro pilar das políticas públicas 
previdenciárias assinaladas na Constituição Federal de 1988. Por outro lado, é 
preciso contextualizar essas políticas públicas ao sistema atuarial e 
contributivo do Regime Geral de Previdência Social. Assim, os princípios da 
solidariedade e da contrapartida devem ser aplicados harmonicamente, a fim 
de atender à dignidade do segurado especial, que, anteriormente à Lei 
8.213/1991, podia preencher o requisito carência com trabalho campesino 
devidamente comprovado.8. A contribuição do segurado especial incidente 
sobre a receita bruta da comercialização da produção rural, conforme artigo 
25, § 1º, da Lei 8.212/1991 e artigo 200, § 2º, do Decreto 3.048/1999, é de 2% 
para a seguridade social e 0,1% para o financiamento dos benefícios 
concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa 
decorrente dos riscos ambientais do trabalho.
Acrescente-se que o segurado especial poderá contribuir facultativamente, 
nas mesmas condições do contribuinte individual, vale dizer, 20% sobre o 
respectivo salário de contribuição.9. O artigo 39, I, da Lei 8.213/1991, 
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assegura aos segurados especiais referidos no inciso VII do artigo 11 da 
mesma Lei, que apenas comprovem atividade rural, os benefícios 
aposentadoria por idade, aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, auxílio-
reclusão, ou pensão por morte, no valor de um salário mínimo, e auxílio-
acidente, desde que comprovem o exercício de atividade rural, ainda que de 
forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 
benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência do benefício 
requerido. Para o benefício aposentadoria por tempo de serviço/contribuição 
ou demais benefícios aqui elencados em valor
superior ao salário mínimo, deve haver contribuição previdenciária na 
modalidade facultativa prevista no § 1º do artigo 25 da Lei 8.212/1991.10.
Para os segurados especiais filiados ao Regime Geral de Previdência Social a 
partir das Leis 8.212/1991 e 8.213/1991, na condição de segurados 
obrigatórios, é imposta a obrigação tributária para fins de obtenção de 
qualquer benefício, seja no valor de um salário mínimo ou superior a esse 
valor.
11. A regra da obrigatoriedade deve ser compatibilizada com a regra do artigo 
39, I, da Lei 8.213/1991, que garante a concessão ao segurado especial de 
benefício no valor de um salário mínimo, caso comprove com tempo rural a 
carência necessária. Neste caso, o segurado especial não obteve excedente a 
ser comercializado, a norma que lhe garantiu o reconhecimento do direito ao 
benefício no valor de um salário mínimo é a exceção prevista pelo legislador. 
Mas a regra é a do efetivo recolhimento da contribuição previdenciária.
12. De acordo com § 8º do artigo 30 da Lei 8.212/1991, quando o grupo 
familiar a que o segurado especial estiver vinculado não tiver obtido, no ano, 
por qualquer motivo, receita proveniente de comercialização de produção 
deverá comunicar a ocorrência à Previdência Social, na forma 
doregulamento.13. Deve ser observada a Súmula 272/STJ que dispõe in 
verbis: o trabalhador rural, na condição de segurado especial, sujeito à 
contribuição obrigatória sobre a produção rural comercializada, somente faz 
jus à aposentadoria por tempo de serviço, se recolher contribuições 
facultativas.
14. Averbar tempo rural é legal; aproveitar o tempo rural sem recolhimento 
encontra ressalvas conforme fundamentação supra; a obtenção de 
aposentadoria por tempo está condicionada a recolhimento do tributo. No 
presente caso, somente foi autorizada a averbação de tempo rural pelo 
Tribunal a quo, a qual deverá ser utilizada aos devidos fins já assinalados.
15. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp 1496250/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUND 
A TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.160.526 / SP
Número Registro: 2022/0203851-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10019343320188260070 51110774520214039999

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GERALDO DOS SANTOS
ADVOGADOS : ANTONIO MARIO DE TOLEDO - SP047319

RODRIGO MATEUS DE TOLEDO - SP274726
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GERALDO DOS SANTOS
ADVOGADOS : ANTONIO MARIO DE TOLEDO - SP047319

RODRIGO MATEUS DE TOLEDO - SP274726
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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